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o artigo seguinte é tirado do Cap(tulo 1 de Redistribution with 
Growth~ obra consagrada ao exame das medidas capazes de 
melhorar a distribuição da renda nos pa(ses em desenvolvimento 
dentro do contexto do crescimento econômico. O estudo foi 
realizado conjuntamente pelo Centro de Pesquisas sobre o 
Desenvolvimento do Banco Mundial e pelo' I nstituto de Estudos 
sobre o Desenvolvimento da Universidade de Sussex, Inglaterra. 
Os autores do estudo são Hollis Chenery, Montek S. Ahluwalia, 
C. L.G. Bell. John H. Duloy e Richard Jolly. 

As I discussões recentes sobre · o 
desenvolvimento econômico refletem 
uma preocupação crescente com a di­
fusão da pobreza nos países em desen­
volvimento. A existência da pobreza 
não é um fenômeno novo: ela foi sem­
pre evidente por ~ mesma para quem 
esteja familiarizado com as realidades 
econômicas. O que constitui novidade 
é a suspeita de que o crescimento eco­
nômico em si não possa resolver ou pe­
lo menos aliviar o problema dentro de 
qualquer prazo "razoável". Na verda­
de, alega-se muitas vezes que os meca­
nismos que promovem o desenvolvi­
mento econômico favorecem também 
a concentração econômica e um agra­
vamento da posição relativa e talvez 
mesmo da posição absoluta dos grupos 
de renda mais baixa. Esta visão pessi-

. mista tem conduzido a certas dúvidas 
quanto às estratégias de desenvolvi­
mento voltadas para o crescimento 
orientado, que parte da suposição de 
que o problema da pobreza seria resol­
vido sem muita dificuldade se o cresci­
mento pudesse ser acelerado. 

A evidência empírica em que se ba­
seia o novo pessimismo é limitada, po­
rém persuasiva. Estudos minuciosos so­
bre a natureza e extensão da pobreza 
em determinados países mostram que 
o problema é de proporções verdadei­
ramente gigantescas. Um estudo da 
pobreza na (ndia estimava que, em 
1960, cerca de 38 por cento da popu­
lação rural e 50 por cento da popula­
ção urbélna viviam abaixo de um nível 
de pobreza definido pelo consumo que 
gera 2.250 calorias. Um estudo recente 
)10 Brasil mostrou que, também em 
1960, cerca de 30 por cento da popu­
lação total vivia abaixo de um nível de 
pobreza definido pelo salário-mínimo 
para o nordeste do Brasil (a mais pobre 
região do país). O que é mais impor­
tante: ambos os estudos provaram que 
a situação havia piorado na década de 
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60, pelo menos em termos de igualda­
de relativa ... 

Estes estudos sugerem importantes 
questões no que se refere ao traçado 
de uma política. Qual é a extensão da 
pobreza rel,ativa e absoluta nos países 
em desenvolvimento? Varia sistema­
ticamente com o nível de desenvolvi­
mento? Que evidência existe na rela­
ção entre crescimento e igualdade e até 
que ponto esta relação pode ser afeta­
da por medidas políticas? Quais são as 
características econômicas do pobre e 
quais são as suas conseqüências para as 
estratégias de distribuição? 

Desigualdade relativa 

A atitude convencional face à desi­
gualdade da renda consiste em definir 
o problema em termos puramente rela­
tivos. Uma técnica muito conhecida 
para esse fim consiste em determinar­
mos a desigualdade pela extensão em 
que a participação na renda por grupos 
de indivíduos ou proprietários difere 
da participação pelo povo em geral. 
Neste capítulo examinaremos o pro­
blema em termos das participações na 
renda pela percentagem mais baixa 
com 40 por cento, da percentagem mé­
dia com 40 por cento e da percenta­
gem mais elevada dos proprietários 
com 20 por cento, usualmente classifi­
cados pela renda . . . 

A Tabela 1 apresenta os dados da 
participação na renda em sessenta e 
seis países classificados em função dos 
diferentes níveis de desigualdade da 
renda total e dos níveis da renda per 
capita. Essa tabela faz distinção entre 
três níveis de desigualdade, definidos 
como alto, moderado e baixo (de acor­
do com os níveis de participação mais 
baixa com 40 por cento) e três grupos 
de renda definidos como elevado, mé­
dio e baixo (de acordo com os níveis 
especificados do PNH per capital. A 
amplitude da desigualdade varia gran­
demente entre os países, porém as va­
riações de grande vulto que citamos a 
seguir podem ser identificadas. 

Os países socialistas apresentam o 
mais alto grau de igualdade total na 
distribuição da renda. Isto era de se 
esperar, considerando que a posse do 
capital não é transferível ao indivíduo 
em forma de lucro sobre a renda. A 
desigualdade observada nesses países é 
atribuível principalmente à desigualda­
de dos salários entre as esferas de ativi­
dadE! e ~ classes especializadas. Visto 
que os fatores estruturais que atuam 
visando à igualdade são fortísSimos 
nesses países, sua participação na ren­
da média, a mais baixa de todas, com 
40 por cento - importando em 25 por 
cento da renda total - pode ser toma­
da como o limite superior da partici­
pação na renda prevista a que podem 
aspirar os organismos de planejamento 
dos países em desenvolvimento. 

Os países em desenvolvimento 1lstão 
equitativamente distribuídos entre as 
categorias de desigualdade ' baixa e 
moderada. Neles, a participação na 
renda média da camada inferior dos 40 
por cento importa em 16 por cento, 
que é mais baixa que a média para os 
países socialistas, porém melhor que a 
da maioria dos países em desenvolvi­
mento ... A maioria dos países 
subdesenvolvidos apresenta uma desi­
gu a Idade relativa consideravelmente 
superior à dos países desenvolvidos. 
Cerca de metade dos países subdesen­
volvidos situa-se na faixa da desigual­
dade mais elevada, com outro terço 
apresentando uma desigualdade mode­
rada ... Aqueles dentre os países em 
desenvolvimento classificados na cate­
goria da baixa desigualdade, têm parti­
cipação na renda para os 40 por cento 
da mais baixa de todas em torno da 
média de 18 por cento, como ocorre 
com os mais igualitários dos países de­
senvolvidos. Contrastando com isso, 
entretanto, metade dos pa íses em 
desenvolvimento apresenta participa­
ções na renda da faixa mais baixa dos 
40 por cento, alcançando apenas nove 
por cento. 

Pobreza absoluta 
A extensão da desigualdade relativa 

nos países em desenvolvimento é uma 
dimensão importante do problema da 
distribuição da renda, mas nos diz pou­
ca coisa sobre a extensão da pobreza 
absoluta. Entretanto, grande parte do 
interesse atual na distribuição da renda 
não decorre simplesmente de um inte­
resse pela desigualdade relativa. Tra­
ta-se, muitas vezes, de uma preocupa­
ção com os padrões de vida básicos, 
em termos de absorção de calorias, 
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Tabela 1 

Classificação de dupla entrada dos países em função do nível e da igualdade dos rendimentos (I ) 

Ah .. deligualdllde 

Par1icipação do n;vel m .. n. bai.o com 40% Inff.iof .. 12% 

Pai, (ano) 

OJenia (1969) 
Serra Leoa (1968) 
Iraque ( ' 956) 
Filiplna:s(1971) 

Senegal (1960) 
Costa do Marfim (1970, 
Rodésia (1968) 

Tunfsia (1970) 
Honruras (1 968) 

Equlldol {19701 
fi ~lvadOf (1969) 

TU'Qui" 

MItI __ (1970l 

CoIómbia (l910l 
Brll511 119701 
Pltru (1970) 
Gabio (19681 
Jamaica 119581 
CoJ~ Rle. 11971) 
" bico 11969) 
Atriea do Stl111965J 
hrla'ná 11969) 

Veneluel" (19701 
Finlândia (1962J 
Fr~ ( 1962) 

c=J Renda até US$300 

'NO 
Per tilpita 40% 

USS ,ntellor 

136 10.0 
159 9.6 
200 6 .8 
239 11.6 
245 10.0 
247 10.8 
252 8 .2 
255 11.4 
265 6.5 
277 

295 
282 

330 
358 
390 

"'" '97 
5.0 
521 
8'5 ... 
6" 

1004 .... 
1913 

• . 5 
11.2 
.3 

11.6 
9.0 

'00 
6.5 
8.8 
8.2 

!t .5 
1'0.5 
8.2 
O., 

7.9 
11.1 

• . 5 

'0' 
médio 

22.0 
22.4 
25.2 
34 .• 

.26.0 
32.1 
22.8 
33.6 
20.5 
20.0 
36.4 
29.9 

32.' 
30.0 
28 .• 
33.5 
23.7 
30.3 
30.0 
25.6 
35.8 
31.2 

27.1 
396 
36.8 

68.0 
68.0 
68.0 
53.8 
64 .0 
57.1 
69.0 
55.0 
65.0 
73.5 
52.4 
60.8 

58.0 
61.0 
61.5 
60.0 
81 .5 
8 1.5 
58.5 
64.0 
58 ,0 

5'~ 

65.0 
49.3 
53.7 

Nota : As parllclpaçoosna .t'Oda para cada grupt) peu,:enluallOfam dedulldM <oh! LIma 

curva de lorenz IftlÇada • mão e ajustada ao:; POl1tos observadO'!. n .. d lsuibuiçio cumula­

tIVa ~ distribu içi)e$ se referem à 'eodi!. oão inclulnos os impostos. Os dados do PNB 
pe< capita foram e.t, a(dos do:; IfQLlillO\ de dados do Banco Mundial e re ferem10e ao PNB 

ao CUSIU dos fat~es pala o a l'lO mdlud" em d61a res norte·an'2ficiJnO$ fixos pala 1971 . 

qualidade da nutrição, vestuário, con­
dições sanitárias, educação, e assim por 
diante . .. A incidência da pobreza nos 
países em desenvolvimento, definida 
em termos absolutos, é altamente cho­
cante ao dramatizar a necessidade da 
intervenção do Estado, tanto na esfera 
nacional como na internacional. Esti· 
mativas desse t ipo têm sido cogitadas 
para alguns países, partindo-se de ní­
veis arbitrários de pobreza para cada 
país para o cálculo da massa da popu­
lação que se encontra abaixo desses 
níveis. Na Tabela 1, pode-se deduzir 
estimativas semelhantes para os países 
em desenvolvimento, combinando os 
dados de participação na renda com as 
estimativas ' de renda total obtidas do 
tesouro nacional. Para cada pais fize ­
mos a estimativa (ver Tabela 2) da po­
pulação que vive abaixo de dois "ní­
veis de pobreza" arbitrários da renda 
anual per capita fixados em US$ 50 e 
US$ 75 (preços em 1971) ... 

Os países incluldos na Tabe la 2 re­
presentam cerca de 60 por cento da 
população total dos palses desenvolvi ­
dos, excluindo a China . Cerca de um 
terço desta população encontra-se 
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Desigu .. ldade moderada 

P'IM ic,p.açiio do nive l mai, b .. i.o com 40% enUf 12"l'o I' 17% 

Paislanol 

8irminia 11958) 
Oaomé 09591 

Tandl\'" t 19611 
'ndla l l 9641 
Madaga5car (19601 

Zimbil 119591 

RepUbiiQ 

DaminicaN 119891 
I,aque (1968) 

G~ tI 868) 

Ubano I1960t 
UrulJletlt968t 
0Ii1e: 11 9681 

Ar!)enUOla 119701 
Porto Rico '19681 
Pai5e$ Bai'.os l 19671 
NoIueg.l119681 
Rep.Fed. Alemà 11964) 
Oinilmo1l(ça (1968) 
~a Zelândia. \10(9) 
$uêc,a {19631 

'NO 
PI!' Cilplta <1O ;, 

U5S IlI te llof 

82 16 6 
87 15..ii 
89 13.0 
99 ICC 

120 135 
230 14.5 

323 
332 
650 
508 
618 
7« 

1079 
1100 
.m 
2010 

2'''' 
2563 
285. 
2 ... 

'2.2 
12 5 
14 .0 
13.0 
.65 
13.0 

16.5 

'37 
13.6 
16.6 
15.4 
136 
15.5 
14 .0 

CJ R~r>da US$300 - 57SO 

..... 
médiO 

38.7 
34.5 
26.0 
32.0 
70 S 
28.5 

,." 

33.0 
40.3 
26.0 
35.5 
302 

36, ' 
357 
37.9 

42.9 
31 .7 
38.8 
01 2.5 
42.0 • 

'0'1, 

44.8 
50.0 
6 1.0 
52.0 
61.0 
57 .0 

57.5 .... , 
45.7 

".0 
48.0 
56,8 

47 .4 

50.6 
48.5 
40.5 
52.9 
47.6 
42.0 
44.0 

Biliu Desigu .. lcbde 

Par1icipação do nive l mai, bai_o com 40'X0. 17%e acima 

'NO 'NO 
Pais (ano) Per capila 4 0'\, 

C/'liKII19581 
Sn lanka (1969) 
Nigérill l 9601 
Paquistào 119641 
Ugandillll9101 
Tllilàndil (19701 
Coréia (1 970) 
Formosil (1964) 

Sumi 11962J 
Grêc~II 9571 

lugoúavl .. 119681 
&lgá ...... 1l9621 
Espanha t 19851 

Polôn'a 09641 
JaPiioI19631 
Remo UrllltQ (1968) 

Hun!r,al l9691 
Tch,.'cosIOlljqu'iJ 11964} 
Auslratia 119681 
~"fKIá( I 965) 

Est~ Url,dos 119701 

c.=J R~rld .. aer" ... U55750 

USS Intello, 

18 18.0 
95 17 .0 
97 18.0 

100 17.5 
126 17.1 
180 11 .0 
235 18.0 
24 1 20.4 

394 ... .,. .,. 
750 

850 
9 .. 

201S 
1140 
11 .. 
2509 
2920 
'850 

21 .7 -
21,0 
18.5 
26 .• 
17.8 

23.4 
20.7 
18.8 
24.0 
7'7.6 
200 
20.0 
19.7 

' 0% 
.nédlO 

39.0 
37 .0 
40.0 
37.5 
35.8 
37.5 
37.0 
39.5 

35.7 
28.5 

" .0 
40.0 
36.7 

40.6 
39.3 
42.2 
42.5 
4 1.4 

"1.2 
39.8 
41.5 

21" 

43.0 
46.0 
42.0 
45.0 
47. 1 
45.5 
45.0 
40. 1 

42.6 .... 
41.5 

3'.2 
45.7 

36.0 
40.0 
39.0 
33.5 
31.0 
38.8 
40.2 
38.8 

1 lÃ dado-:; LlsmJos l1oJl. mlJelas do ,,, r.r,,enle ,UI" lO IQI<IIII em '}'<lnc.l,· nal'" e~l ri,,(tos d ir 
obra de Jaln. S y TII'! rrrulI"n A . 1973. 5,-, ~ O,u.ibullon of tncome: A CompltarlOIl 01 

Dala. OevelOpr11l!II 1 Aese .. ,ch Gente' Oiscu!.'llOfl Pape. n . 4 . Wo"d Bank . Wa~hll1!lton . n 
C. 

abaixo do nível de pobreza definido 
por US$ 50 per capita e cerca da me­
tade acha-se abaixo de US$ 75 per ca­
pita . Isto é devido, em grande parte, 
mais aos baixos níve is da renda per ca­
pita de muitos palses do que aos pa­
drões altamente distorcidos da distri­
buição da renda . A IÍldia, o Paquistão, 
Bangladesh e Sri Lanka, com 55 por 
cento da população total reunida, re­
presentam cerca de 75 por cento da 
população que vive abaixo do nlvel de 
US$ 50. Estes países são todos caracte-

rizados por uma desigualdade de baixa 
a moderada. Mais interessante ainda é 
que a tabela nos mostra que uma alta 
renda per capita não <institua garantia 
de que não haja o problema da "pobre­
za absoluta". As diferenças nos pa­
drões de distribuição de renda entre os 
países indicam que o problema da po­
breza pode ser igualmente sério em 
países com níveis de renda per capita 
muito diferentes . Tanto o Equador 
como Sri Lanka têm cerca de um terço 
de sua população abaixo do nlvel de 
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pobreza de US$ 50, muito embora a 
renda per capita do Equador seja três 
vezes tão elevada .. . . Estas estimativas 
fornecem alguma indicação da escala 
de pobreza absoluta nos países em de­
senvolvimento e suas relações com o 
PNB per capita e a distribuição da ren­
da. Grande parte do problema da po­
breza é um reflexo direto dos baixos 
níveis da renda per capita, porém os 
padrões assi métricos da distribuição da 
renda são também importantes neste 
caso. As diferenças observadas no grau 
de desigualdade são suficientes para 
anular as rendas per capita que são 
duas ou três vezes mais elevadas. Do 
exposto se conclui que as estratégias 
de desenvolvimento que conseguem 
elevar o nível de renda per capita 
podem não produzir grande impacto 
sobre o problema da pobreza se não 
forem seguidos de uma deterioração 
nas participações da renda relativa. 

o crescimento e o índice mais 
baixo de 40 por cento 

A discussão que acabamos de fazer 
sobre as modalidades de distribui­
ção . .. tem se limitado a uma exposi­
ção das condições em vigor. Deixamos 
de considerar se estas condições estão 
melhorando ou piorando ao sabor do 
tempo. Entretanto, são estas, precisa­
mente, as questões muitas vezes surgi­
das na adoção de uma politica e avalia­
ção de sua execução. 

A determinação das modificações 
nas condições distributivas pode ser 
feita em termos das participações na 
renda relativa ou nas rendas absolutas . 
As limitações de um critério puramen­
te relativo são bem claras: as variações 
na igualdade relativa nos esclarecem 
muito pouco quanto às modificações 
nos níveis de renda da camada pobre, a 
menos que também conhecêssemos a 
evolução da renda global. Uma solução 
alternativa que dá grande ênfase sobre 
os niveis de renda absolutos do pobre 
consiste em averiguar se os n iveis de 
vida dos pobres elevaram-se de fato 
com o tempo. 

Para um exame sistemático dessas 
tendências , necessitamos dispor dos 
dados de séries crbnológicas, tanto 
sobre a distribuição da renda, como 
sobre o crescimento dessa renda . Infe­
lizmente não há divulgação desse tipo 
de dados, nem mesmo para os países 
desenvolvidos. Quando muito, dispo­
mos de uma relação de países para os 
quais existem dados disponíveis sobre 

T.-Z 

~ilNlti ... do populoçia _õxo do nl .. 1 d. pobnu em 1969 

PNB População 
Pel. ........ 10 1969 

1969 I Mil hões) 

AM~RICA 
LATINA 

Equador 264 6.9 
Honduroo 265 2.5 

fEl Salvador 295 3 .4 
República 

Dominicana 323 4.2 
Colômbia 347 20.6 
_11 347 90.8 
Ja,.,-.ica 640 2.0 
Güiono 390 . 7 
Peru 490 13.1 
Coote RiCa 512 1.7 
México 645 4&9 
tkuguai 649 2.9 
Panamá 692 1.4 
Chile 751 9.6 
Venezuela 974 10.0 
Argentina 1054 24.0 
Porto Rico ~ ~ 
Wdia 8 

Total 545 244.5 

ÁSIA 
Surma 72 27.0 
Sri Lanka 95 12.2 
lodi. 100 537 .0 
Pequiotáo lor . 

e ocidental) 100 111.8 
Tailãndia 173 34.7 
Ccmiia 224 13.3 
Filipinas 233 37 .2 
Turquia 290 34.5 
Iraque 316 9 .4 
Formosa 317 13.8 
Malásia 323 10.6 

Irã 350 27.9 
Ubano 570 2.6 - - ---
Média e 

Total 132 872.0 

ÁFRICA 

Chad 75 3 .5 
Doomé 90 2.6 
Tanzânia 92 12. 8 
Nigéria 94 3.9 
Madagascar 119 6.7 

ligando 128 8.3 
Serra Leoa 165 2.5 
Senegal 229 3.8 

Costa do 
Marfim 237 4.8 

Tun (sia 241 4 .9 

Rodésia 274 5.1 
Zâmbia 340 4.2 

Gabão 547 .5 
África do 

&lI 729 20.2 --
Média e 

Total 303 83.8 

Média e 
Total Geral 228 1200.3 

a distribuição cobrindo dois pontos no 
tempo. Estes dados podem ser combi­
nados com os dados fornecidos pelo 
Tesouro Nacional para nos fornecer es­
timativas aproximadas da renda para 
os 40 por cento do nivel mais baixo 
em dois pontos no tempo. A Figura 1 
fornece uma estimativa da taxa de 
cresci mento anual da renda auferida 
pelo mais baixo nível de 40 por cento 
em comparação com a taxa de cresci­
mento do PNB para 18 países .. . Os 

Pop.abaixo d. US$50 Pop.abaixo de USS75 

Mllh6 .. % d. Milhões % da 
população populaçio 

total total 

2.2 37.0 3.5 58.5 
.7 28.0 1.0 38.0 
.5 13.5 .6 18.4 

.5 11 .0 .7 15.9 
3 .2 15.4 5.6 27.0 

12.7 14.0 18.2 20.0 
.2 10.0 .3 15.4 
.1 9 .0 .1 15.1 

2.5 18.9 3.3 25.5 
2.3 .1 8.5 

3.8 7 .8 8.7 17.8 
.1 2.5 .2 5.6 
.1 3 .5 .2 11 .0 

-- -- -- --

26.6 10.8 42.5 17.4 

14.5 53.6 19.2 71.0 
4 .0 33.0 7.8 63.5 

239.0 44.5 359.3 66.9 

. 36.3 32.5 64.7 57.9 
9 .3 26.8 15.4 44.3 

.7 5.5 2.3 17.0 
4 .8 13.0 11.2 30.0 
4 .1 12.0 8 .2 23.7 
2.3 '. 24.0 3 .1 33.3 
1.5 10.7 2.0 14.3 
1 .2 11.0 1.6 15.5 

2.3 8 .5 4 .2 15.0 
1.0 .1 5.0 - -- --

320.0 36.7 499.1 57 .2 

1.5 43.1 ·2.7 77 .5 
1.1 41.6 2.3 90.1 

7.4 57.9 9 .3 72.9 
1.3 33.0 2.3 59 .9 
3 .6 53.8 4 .7 69 .6 
1.8 21.3 4 .1 49.8 
1.1 43.5 1.5 61.5 

.9 22.3 1.3 35.3 

.3 7 .0 1.4 28.5 
LI 22.5 1.6 32.1 

.9 '117.4 1.9 37 .4 

.3 6 .3 .3 7 .5 

.1 15.1 .1 23.0 

2.4 12.0 3 .1 '15.5 --- ---

23.8 28.4 36.6 43.6 

370.4 30.9 578.2 48.2 

países situados acima da linha de 45 
graus são paises nos quais a participa­
ção na renda pelos 40 por cento do 
n(vel mais baixo aumentou durante o 
periodo considerado, de modo que a 
estimativa da taxa de aumento da ren­
da para esse grupo é mais elevada do 
que para a economia como um todo. 
Os países abaixo da linha de 45 graus 
são países nos quais as participações na 
renda relativa dos 40 por cento do 
n(vel mais baixo acusaram declinio. 
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Esta dispersão sugere uma conside­
rável diversidade . da experiência no 
país em termos de variações na igual ­
dade relativa . .. Tanto o Peru como 
Sri Lanka, por exemplo, experimenta­
ram a mesma taxa de crescimento do 
PNB cobrindo os respectivos períodos 

relatados, mas a renda dos 40 por 
cento do n(vel mais baixo cresceu aci­
ma de 8 por cento ao ano em Sri Lanka 
- em compensação, apenas 3 por 
cento no Peru - atribuível a melhora­
mentos das participações na renda rela­
tiva . Em outros casos, uma elevada 
taxa de crescimento do PNB compensa 
uma deterioração nas participações na 
renda relativa para produzir aumentos 
substanciais na renda dos pobres. O 

México e o Brasil , por exemplo, expe­
rimentaram um aumento na desigual­
dade em termos de participação na 
renda relativa, mas a renda dos 40 por 
cento mais baixos cresceu em cerca de 

6 por cento ao ano em ambos os casos. 
Considerando que as observações indi ­
viduais estão sujeitas a erros substan· 
ClalS, talvez seja mais importante 
buscarmos as correlações que possam 
existir entre os dados . A evidência in ­
dica que não existe qualquer tendência 
acentuada que relacione as variações 
na distribuição da renda com a taxa de 
crescimento do PNB . Tanto nos países 
de elevado crescimento como nos paí­
ses de baixo crescimento, há alguns 
nos quais se observaram melhoramen­
tos e outros onde ocorreu deterioração 
na igualdade relativa. A ausência de 
qualquer relação acentuada entre o 
crescimento da renda e as variações das 
participações na renda é fator impor· 
tante para o delineamento de uma 
política. Ela indica que existe uma 
base empírica pouco segura para nos 
esclarecer que as taxas mais elevadas 
de crescimento geram inevitavelmente 
ma i or desigualdade .• Isto pode ter 

Figura 1 
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ocorrido em casos particulares, mas a 
expl icação disso teria de ser buscada 
nas circunstâncias de cada caso parti · 
cular, e não em termos de um relacio­
namento generalizado. 

Fatores determinantes 
da desigualdade 

O ideal na determinação da partici­
pação na renda relativa seria analisá-Ia 
dentro do contexto de uma teoria am­
plamente elaborada sobre a distribui ­
ção quantitativa da renda. Semelhante 
teoria deveria levar em conta não 
somente os fato res econômicos que 
afetam a distribuição da renda, mas 
também o contexto político e instituo 
cional onde estes fatores atuam. É 
necessário dizer que estamos ainda lon­
ge de possuir uma teoria geral a respei ­
to. Há, entretanto, várias hipóteses 
parciais sobre os fatores particulares 
que influenciam a distribuição da ren­
da, os quais proporcionam alguns dos 
elementos de uma teoria geral. Como 
primeiro passo na análise, é necessário 
estudar a validade experimental dessas 
hipóteses, usando os dados disponí­
veis . 

Na falta de dados de séries cronoló­
gicas, esses estudos deverão apoiar-se 
em dados estimativos para o país do 
tipo discutido linhas atrás. As diferen­
ças encontradas · nesses dados que refle­
tem a desigualdade de renda podem ser 
explicados em termos de "variações 
esclarecedoras", refletindo diferentes 
influências sobre as modalidades da 
distribuição. Relações associativas 
desse tipo não podem, certamente, ser 
apresentadas como prova de causa­
lidade, mas servem para indicar relações 
que merecem estudo posterior mais 
acurado .. . No presente capítulo apre­
sentamos resultados preliminares (obti­
dos pelo Centro de Pesquisas sobre o 
Desenvolvimento do Banco Mundial) , 
usando a regressão múltipla para uma 
esti mativa das equações esclarecedoras 
das variações na participação na renda 
pelos 20 por cento do nível mais eleva­
do, pelos 40 por cento do nível de par­
ticipação média e pelos 40 por cento 
do nível mais baixo. 

O resultado de nossa análise por 
amostragem representativa (cross 
section) pode ser resumido da maneira 
seguinte: 

• As variáveis explanatórias (escla­
recedoras) usadas inclu íram, tanto as 
variáveis estruturais, tais como o nível 



da renda per capita e a participação da 
agricultura no PNB, como também 
outras variáveis que podem ser influen­
ciadas pela polltica, como, por exem­
plo, a taxa de crescimento da econo­
mia, as taxas de matriculas nas escolas 
primárias e secundária , e a taxa de 
crescimento da população. Essas variá­
veis explicam cerca de metade da varia­
ção observada nas participações na ren­
da em todos os palses. A grande pro­
porção da variação inexplicada não é 
de surpreender. Não temos tomado em 
consideração um número de variáveis 
explanatórias potenciais que podem 
ser identificadas a priori. A mais 
importantes dessas é a concentração da 
riqueza (incluindo terras cultiváveis) e 
os' organismos que perpetuam esse tipo 
de concentração_ Outros fatores eco­
nômicos que podem ser relevantes são 
os vários mecanismos institucionais e 
de mercado que estabelecem discrimi­
nações contra os grupos de baixa ren­
tabilidade_ A influência desses fatores 
não poderia ser explicada devido à fal ­
ta de dados e à dificuldade na especif i­
cação de uma variável explanatória 
apropriada. 

• Existe certa confirmação da 
hipótese de que a desigualdade da ren­
da cresce primeiro e depo is decresce 
com o desenvolvimento .. . 

• A educação está, positivamente, 
relacionada com a igualdade em ter­
mos de participações na renda dos gru ­
pos do nlvel mais baixo e do mé­
dio .. . 

• O crescimento da população está, 
positivamente, relacionado com a desi­
g.Jaldade conforme sua determinação 
pela participação na renda dos 40 por 
cento do nível mais baixo . . . 

• A evidência demonstrada pela 
amostragem representativa 
(cross-section) não confirma a opinião 
de que uma elevada taxa de crescimen­
to econômico produz um efeito adver· 
so sobre a ig.Jaldade relativa. Muito 
pelo contrário, a taxa de crescimento 
do PNB em nossa amostragem tinha 
correlação positiva com a participação 
dos 40 por cento do nível mais baixo, 
sugerindo que os objetivos de cresci · 
mento e igualdade não podem ser con· 
flitantes. 

As implicações pollticas desses re· 
sultados são difíceis de avaliar dadas as 
limitações tanto dos dados como da 
metodologia . Provavelmente o mais 
importante achado é que as partici· 
pações na renda estejam relacionadas 

TabN 3 

Distribuiç:io Mtor~1 dos IN.,. d. rend8 

(AI cifra d. 1*t8 ,;ta Mo d iltribuiç6es .,.,centueis nos seto,.' 

Indústria 
Grupoo Agri· ext rativa Cons-

cultura truçio 
percentagem inôjJtr~ 

I. IM_lco (1963) 
Meis ricos 19.0 23.0 2.0 

17 30.0 19.0 2.0 
30 29.0 24.0 5.0 

Mais pobres 47 63.0 9.0 6.0 

Total 100 45.0 16.0 5.0 

Indúst ria 
c;,u poo Ago-i · extrativa Con.-

cultur. truçio 
percentage m indústd. 

11. Malésia (1970) 
fvtII is ri cos 5 9.0 14.0 3.0 

46 33.0 13.0 4.1 
Mais pobres 49 71.0 7.0 2.0 

Total 100 50.0 10.0 3.0 

Indunde 
Grupos Agr i- extrativa Cons-

cultur. trução 
percentagem indüstria 

111 . Chi!. 11968) 
Mais ricos 33.0 16.0 

19 51.0 13.0 
37 57.0 14.0 

Mais pobres 39 70.0 7.0 

Tot" 100 56.0 10.0 

não só com os fatores estruturais, tais 
como os níveis da renda per capita, 
mas também com as variáveis que po­
dem ser influenciadas pela poll'tica fi ­
nanceira. O nível da educação e a taxa 
de crescimento da população são parti­
cularmente importantes neste contex­
to, pois indicam áreas nas quais a ação 
dos governos pode melhorar os moldes 
da distri bu ição ... 

Os dados de participação na renda 
fornecem um quadro sucinto do grau 
de desigualdade num país, mas não nos 
informam sobre as estruturas econômi­
cas fundamentais que causam essa 
desigualdade. Essas estruturas podem 
variar amplamente entre os países e 
produzir, entretanto, o mesmo grau de 
desigualdade global. Visto que o 
impacto de fatores particulares sobre a 
distribuição da renda dependerá da 
natureza dessas estruturas fundamen­
tais, não há uma relação simples entre 
as participações na renda e os vários 
fatores determinantes da desigualdade 
que sejam válidos para todos os países. 
O impacto da educação sobre a desi­
g.Jaldade da renda, por exemplo, não 
pode ser determinado independente­
mente se as caracterlsticas estruturais 
da economia são de molde a encorajar 
a absorção da mão-de-obra especializa­
da em empregos de elevada remunera­
ção. As comparações entre as estima­
tivas amplas dificilmente podem captar 

9.0 
5.0 
8.0 
5.0 

6.0 

Transpor- 5en<1· OutrOl Total 
te li co- ços 
mlrcio 

19 37.0 100.0 
18 30.0 1.0 100.0 
16 25.0 1.0 100.0 

8 14 .0 100.0 

18 21.0 100.0 

Transpor- Servi- OJtros Total 
te e co· ÇOl 

I'TlIrcio 

25 47.0 2.0 100.0 
24 24.0 2.0 100.0 
12 7.0 1.0 100.0 

18 17.0 2.0 100.0 

Transpor- Servi- Outros Total 
te e co· ços 
mctrcio 

18 19.0 5.0 100.0 
13 14.0 4 .0 100.0 

8 6 .0 7.0 100.0 
2.0 11 .0 100.0 

10 8.0 10.0 100.0 

a natureza complexa dessas interações. 

Em virtude dessas limitações, talvez 
seja mais útil adotarmos um critério de 
dispersão na análise dos fatores deter­
minantes da distribuição da renda. Ao 
invés de buscarmos relações diretas 
entre medidas globais da distribuição 
da renda (tais como· a participação na 
renda dos grupos percentuais) e os vá­
rios fatores econômicos, podemos tra­
tar o problema em duas etapas. A pri ­
meira consiste em identificar a compo­
~ição da população de baixa renda -
os 40 por cento do nlvel mais baixo, 
por exemplo - , em termos de grupos 
sócio~conômicos homogêneos, com 
caracterlsticas econômicas particula­
res . .. 

Grupos de pobreza 

A necessidade de identificar com 
detalhes os "perfis de pobreza" escla­
recedores das caracterlsticas econômi­
cas dos grupos de pobreza, tem sido 
amplamente enfatizada na literatura 
atual. Na verdade, pode-se argumentar 
que a necessidade premente de dado~ 
sobre a distribuição da renda não se 
restringe à necessidade de dados segu­
ros sobre a participação na renda , mas 
também a dados fidedignos sobre a 
distribuição dos pobres por setores, 
suas caracterlsticas ocupacionais e 
níveis de educação, suas posses em 
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bens de produção e seus acessos às 
matérias-primas essenciais . Essas . ca­
racterísticas determinam o processo da 
formação da renda nos grupos pobres e 
as restrições nesses processos. Neste 
cap(tulo . . . admitimos que os grupos 
de pobreza podem ser definidos em 
termos relativos como o nível mais 
baixo dos 40 por cento da população. 

Equilíbrio urbano-rural 

o setor no qual estão localizados os 
grupos de pobreza é um elemento-cha­
ve no perfil da pobreza, pois os gover­
nos freqüentemente intervêm de várias 
maneiras para influir no equilíbrio da 

Dada a magnitude do problema e a 
limitada capacidade de outros setores 
de expandir o emprego da mão-de-obra 
produtiva, conclui -se que uma estraté­
gia viável para elevar a renda dos 40 
por cento da camada mais baixa da 
população deve necessariamente ser 
focalizada sobre o setor agrícola. Mas é 
importante reconhecer que uma sim­
ples mudança de ênfase de um setor 
para outro visando a beneficiar a agri­
cultura e destacando recursos para o 
desenvolvimento rural não é bastante. 
O efeito das pol íticas governamentais 
sobre a população em geral dependerá 
também da incidência paralela dessas 
políticas no setor agricola . Os esque-

Tabela 4 

Desigualdade rural e urbana' 

Parto dos mais ele­
vados com 20% 

Parto dos mais bai­
xos com 80% 

Pa(s Rural 

Chile (1968) 48.3 
2 Colômbia (1970) 50.7 
3 Honduras (1968) 55.0 
4 India (1964) 43.0 
5 México (1963) 54.0 
6. Paquistão (or. e ocid.) 

(1964) 42.5 
7 Panamá (1968) 46 .0 
8 Tailândia (1970) 51.0 
9 Tun(sia (19611 50.0 

10 Venezuela (1962) 50.0 

economia. Essas intervenções produ ­
zem uma repercussão direta sobre a 
distribu ição da renda e podem ser des­
tinadas a alcançar objetivos de distri · 
buição. O fato básico de que as cama· 
das pobres estão desproporcionalmen­
te localizadas nas áreas rurais e em­
pregadas em ocupações agrícolas, ou 
afins, é por demais conhecido no saber 
convencional e de fácil verificação. A 

Tabela 3 apresenta os dados para três 
países, mostrando a distribuição dos 
recebedores de renda em diferentes 
grupos percentuais através dos setores 
econômicos claramente definidos . Ao 
passo que a queda da percentagem é 
diferente para diferentes pa(ses, em 
todos os casos o grupo mais pobre 
corresponde ao nível mais baixo dos 
40 a 50 por cento da população. Cerca 
de dois terços desse grupo extraem da 
agricultura seus meios de subsistência e 
podem ser identificados como peque­
nos fazendeiros e trabalhadores braçais 
da lavoura ... 
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Urbana Rural Urbana 

50.2 51.7 49.8 
58.2 49.3 41.8 
55.8 45.0 44.2 
57.0 57.0 43.9 
56.2 46.0 43.8 

52.0 57.0 49 .0 
45.3 54.0 54.7 
45.5 49.0 54.5 
50.0 50 .0 50.0 
50.0 50.0 50.0 

mas gerais de apoio (que podem envol­
ver despesas significativas com os re­
cursos diretos e indiretos) podem vir a 
ser ineficazes para nossos fins se a in ­
cidência de seus benefícios for distor­
cida em favor dos grupos de mais ele­
vada renda nos meios rurais . 

Este problema é muitas vezes des­
considerado na formulação de uma 
política , mas sua importância pode ser 
apreci ada ao examinarmos a desigual­
dade de renda no setor rural e ao in · 
fe rirmos, do grau da desigualdade exis­
tente, a incidência distributiva das 
pol íticas gerai s que visam ao setor 
agrícola . O pressuposto de que os au­
mentos na renda setorial serão 
distribuídos da mesma maneira que a 
renda é arbitrário , porém altamente 
convincente. A distribuição da renda 
na agricultura é determinada em gran­
de parte por fatores estruturais , tais 
como a distribu ição das terras, e é ra­
zoável supor que a distribuição da ren ­
da adicional gerada será determinada 

nos mesmos moldes. A Tabela 4 apre­
senta dados sobre o grau de desigualda­
de no setor urbano. Na maioria dos 
países o setor rural é mais igual que o 
setor urbano, mas o grau de desigual ­
dade é, não obstante, considerável. 
Mesmo tendo definido os beneficiários 
escolhidos como os 80 por cento do 
nível mais baixo da população rural, 
este grupo recebe apenas 50 por cento 
da renda total; o restante é absorvido 
pelos 20 por cento que não constituem 
a parte contemplada da população. 

As políticas de apoio geral a um se­
tor particular estão, portanto, propen­
sas a envolver um substancial escoa­
mento de benefícios além do estabele­
cido para os beneficiários previstos. 
Dados os elevados custos de recursos 
da maioria das estratégias de promoção 
por setor, surge uma necessidade clara 
de estabelecer estas políticas para nos 
assegurarmos de que esses escoamentos 
sejam reduzidos ao mínimo. Esses pla­
nejamentos devem estar baseados nas 
características sócio-econômicas espe­
cíficas dos grupos de pobreza. 

Emprego 

Em aditamento às características de 
setores discutidas acima, necessitamos 
melhores informações sobre as condi ­
ções de emprego dos grupos de pobre­
za em termos de categorias bem defini­
das, como "empregador", "emprega­
do," "autônomo," "desempregado," e 
assim por diante. A diferenciação se­
g.Jndo este critério é út il para o esta­
belecimento de uma política, porque 
os fatores determinantes da geração da 
renda em cada grupo são diferentes, e 
a intervenção pol ítica necessária para 
auxiliar cada grupo será, portanto, di ­
ferente . 

Particularmente relevante no plane­
jamento das pol íticas adequadas é a 
importância relativa do trabalho remu­
nerado como a fonte primária de renda 
da classe pobre . A discussão sobre os 
problemas de distribuição nos países 
em desenvolvimento é freqüentemente 
conduzida em termos de fatores que 
afetam os níveis de emprego e a parti­
cipação do trabalho . . . Entretanto, os 
dados disponíveis indicam que esta 
classificação pode não ser muito escla­
recedora nos países em desenvolvimen­
to . Uma proporção substancial dos 
pobres nesses países não exerce traba­
lho remunerado, nem pode ser descrita 
como desempregados permanentes ou 
a procura de emprego. Figuram nos se-



tores de trabalho como operários "in­
dependentes", isto é, são elementos 
autônomos, porém seus níveis de ren­
da são muito baixos. 

A existência do trabalho autônomo 
no grupo de pobreza tem implicações 
imediatas tanto para a análise teórica 
como para a formulação de uma políti ­
ca. Nos países onde o grupo de pobre­
za é essencialmente uma parte do mer­
cado de trabalho as pol íticas de distri­
buição devem se apoiar decididamente 
no emprego em expansão para absor­
ver os desempregados e elevar a estru­
tura da procura de trabalho, a fim de 
gerar empregos bem remunerados para 
queles que estejam no momento perce­
bendo salários baixos. Mas se a maior 
parte do grupo de pobreza estiver tra­
balhando por conta própria, esta me­
dida pode não ser suficiente. O merca­
do de trabalho em expansão é indubi­
tavelmente um meio de abosrver a po­
pulação comprometida em atividades 
de baixa rentabilidade, mas também 
precisamos considerar a alternativa de 
elevar os níveis de produção nas 
ocupações existentes. Um plano de 
operações baseado nessas diretrizes 
requer uma identificação detalhada 
dos diferentes tipos de atividades autô­
nomas nas quais os pobres estejam 
empregados, das restrições à produção 
nessas ocupações e da extensão em que 
essas restrições podem ser afrouxadas 
pela ação pol ítica. 

Posse do capital 

Outra caracteristica dos grupos de 
pobreza muito importante para o 
conhecimento do problema de distri ­
buição é sua carência de capital. Não 
há dados gerais disponíveis sobre a 
distribuição da riqueza para qualquer 
país em desenvolvimento, mas resta 
muito pouca dúvida de que a distribui -

. ção dos bens de produção totais nessas 
economias seja mais desigual do que a 
distribuição da renda. A desigualdade é 
uma cauS<l subjacente da desigualdade 
da renda , visto que a concentração dos 
bens de produção produz maior con­
centração da renda. 

O mais importante dos bens de pro­
dução para nossos propósitos são as 
terras agrícolas, que constituem a con­
dição básica para a renda dos pequenos 
fazendeiros . Os dados sobre a distribui ­
ção das glebas em função do tamanho 
das propriedades .. . indicam modali ­
dades severas de concentração, onde o 
grosso das áreas produtivas são de ta-

manho muito reduzido e entram com 
uma proporção muito pequena no to­
tal da área cultivada. As estimativas 
baseadas no censo agrícola mundial de 
1960 indicam que existem atualmente 
mais de 100 milhões de pequenos pro­
prietários nos pa íses em desenvolvi ­
mento explorando fazendas de JJlenos 
de 5 hectares, e quase metade dessas 
glebas são de tamanho inferior a um 
hectare. O problema da pobreza neste 
grupo sócio-econômico está, portanto, 
estreitamente vinculado à disponibi li­
dilde de terra ou, pelo menos, à dis­
ponibilidade do capital necessário para 
aumentar a capacidade produtiva da 
terra. Arg.Jmentos desse tipo aplicam­
~e ig.Jal me!1te ao trabalhador autô­
nomo da classe pobre das áreas urba­
nas sujeito a restrições em termos de 
crédito agrícola. 

As distorções do critério na distri ­
buição das terras - ou outros bens de 
produção - apresentam um quadro 
estático do problema da falta de capi­
tal nos grupos de pobreza. Por detrás 
desse impasse estão numerosas forças 
que tendem a gerar e perpetuar este 
esquema de concentração através dos 
tempos ... 

Pri meiramente, as características 
demográficas dos grupos de pobreza 
operam sistematicamente em favor da 
concentração de capital. Se o cresci­
mento da população nos grupos de 
pobreza é mais rápido que para o resto 
da economia, há sempre uma tendên­
cia para maior diluição do capital pos­
suído por esses grupos. No caso da 
agricultura, isso conduziria a uma di ­
minuição progressiva das propriedades, 
ou das famílias numerosas sustentadas 
pela mesma propriedade, como tam­
bém intensificaria a migração, para a 
cidade, dos pobres desprovidos de ter­
ra .. . 

Em segundo lugar , as diferenças nas 
taxas de poupança por classe de renda 
perpetuam no tempo essa modalidade 
de concentração do capital . . . Um 
grande número de estudos sobre orça­
mentos domésticos mostra que as 
taxas de poupança médias são muito 
mais baixas para os grupos de mais 
baixa renda .. . Há razões de sobra 
para a tendência de subestimar as taxas 
de poupança observadas nos grupos de 
baixa renda , pois as variações observa­
das nas taxas de poupança provavel­
mente exageram a variação verdadeira . 
Mesmo, porém, quando permitimos 
uma certa margem para esses fatores, é 
bem provável que diferentes classes de 

renda (e também as classes sócio-i!co­
nômicas) apresentem diferentes pro­
porções de renda e apresentem assim 
disposição muito diferente para gerar 
internamente o suprimento do capital 
necessário para elevação das rendas. 

Finalmente, há o problema de aces­
so ao capital. Os entraves à produção 
nos grupos de pobreza não são uni­
camente devidos à falta de geração in­
terna de capital. São também o reflexo 
de um limitado acesso ao capital devi­
do à fragmentação do mercado, à rigi­
dez das instituições e a' outras formas 
do mecanismo extracomercial de em­
préstimo. As limitações do acesso são 
muito amplíls, incluindo direitos de 
posse, acesso aos mercados financeiros 
e acesso à infra-estrutura pública, os 
quais impõem restrições à capacidade 
dos grupos mais pobres de elevar sua 
produção. Essas limitações são prova­
velmente tão importante como a con­
centração observada na posse do capital. 

Esses fatores que perpetuam a 
desigualdade estão todos relacionados 
com a disponibilidade de capital físico 
nos grupos de pobreza. Igualmente 
importante do ponto de vista da distri­
buição é a limitada disponibilidade de 
capital humano. Como era de esperar, 
as muitas desvantagens econômicas do 
pobre se refletem também na ausência 
de escolaridade. Os baixos níveis de 
educação e de outras qual ificações 
para o trabalho podem constituir en­
trave importante na possibilidade de 
absorver a população de baixa renda 
num setor moderno em expansão. 

As características econômicas dis­
cutidas acima não representam, obvia­
mente, uma lista geral dos elementos 
para a análise dos problemas da renda 
nos países em desenvolvimento. Ser­
vem apenas para exemplificar o inte­
resse geral pelos grupos de baixa ren­
tabilidade - que são os 40 por cento 
do nível mais baixo - num interesse 
sobre grupos específicos com caracte­
rísticas sócio-econômicas definidas. 
Este, porém, é o primeiro estágio da 
análise dos problemas de distribuição. 
Estas características, juntamente com 
as caracteristicas do restante da econo­
mia , se entrosam para determinar a 
distr ibuição da renda entre os grupos. 
O alcance da intervenção governamen­
tal é então determinado pela extensão 
em que podemos afetar essas intera­
ções por meio de política. (Os capítu­
los seguintes, sob o título " Redistri­
buição com o Crescimento", são dedi­
cados a estas .questões .) 
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